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PARECER Nº 742/2014 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0133/14. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria dos nobres Vereadores Alfredinho, Arselino Tatto, 
Donato, Jair Tatto, José Américo, Juliana Cardoso, Nabil Bonduki, Paulo Fiorilo, Reis, Senival 
Mouva e Vavá que visa determinar que as placas indicativas de obras públicas contenham 
informação de que a obra está sendo realizada com recursos de emenda orçamentária 
parlamentar e a indicação de seu número. 

Sob o aspecto jurídico, o projeto reúne condições de prosseguimento, vez que institui 
medida que cria possibilidade concreta de exercício do controle social e da gestão democrática 
da cidade prevista de modo expresso como diretriz da política urbana no Estatuto da Cidade - 
Lei nº 10.257/01 (art. 2º, II). 

Cabe observar ainda que a atuação da Administração Pública de todos os Poderes 
deve reger-se pelos princípios da publicidade e da transparência nos termos determinados pela 
Constituição Federal (art. 37, caput), pela Constituição Estadual (art. 111) e por nossa Lei 
Orgânica (art. 81). 

Ressalte-se que a Constituição Federal, em seu artigo 5º, XXXIII, garante o direito ao 
recebimento pelo cidadão de informações de seu interesse particular, ou de interesse coletivo e 
geral. 

Em sintonia com a Lei Maior, o artigo 146 da Lei Orgânica assegura a ampla e 
periódica divulgação do sistema municipal de informações, garantindo seu acesso aos 
munícipes. 

Nesse sentido, é a lição de Pedro Lenza: 

"É assegurado a todos o acesso à informação e resguardado o sigilo da fonte, quando 
necessário ao exercício profissional. Trata-se de direito de informar e de ser informado (art. 5º, 
XIV, CF). 

Completando tal direito fundamental, o art. 5º, XXXIII, estabelece que todos têm direito 
a receber dos órgãos públicos informações de seu interesse particular, ou de interesse coletivo 
ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas 
aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do Estado. (...)" (grifo 
nosso) (In Direito Constitucional Esquematizado, 11ª edição, São Paulo: Método, p. 711) 

Por fim cumpre observar que a propositura não implica na atribuição de nova obrigação 
ao Executivo uma vez que a Lei nº 10.953/91 já determina a colocação de placas indicativas 
nas obras públicas com informações atinentes ao nome do órgão responsável, número e data 
da concorrência, número e data do contrato, valor global da obra e tempo de duração com a 
data de início e término da obra. 

Dessa forma o projeto apenas pretende fazer inserir nas placas que já são instaladas 
nas obras públicas as informações que especifica, ressaltando-se que o projeto determina 
apenas a indicação de que a obra está sendo realizada com recursos de emenda orçamentária 
parlamentar e o seu número respectivo e não a individualização do nome do parlamentar que a 
propôs, afastando a vedação contida no § 1º do artigo 37 da Constituição Federal. 

Em outro aspecto, consoante o disposto no artigo 30, inciso I, da Constituição Federal 
compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, dispositivo com idêntica 
redação no artigo 13, inciso I, da Lei Orgânica Municipal. 
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Por interesse local, segundo Dirley da Cunha Junior, entende-se, não aquele interesse 
exclusivo do Município, mas seu interesse predominante, que o afete de modo mais direto e 
imediato. (In, Curso de Direito Constitucional, 2ª edição, Salvador: Juspodivm, 2008, p. 841) 

A aprovação da proposta depende do voto da maioria absoluta dos membros da 
Câmara, nos termos do art. 40, § 3º, inciso XII, da Lei Orgânica do Município. 

Ante o exposto somos, 

PELA LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 04.06.2014. 

Goulart - PSD - Presidente 

Alfredinho - PT 

Arselino Tatto - PT 

Conte Lopes - PTB 

Eduardo Tuma - PSDB 

Floriano Pesaro - PSDB 

George Hato - PMDB 

Marcos Belizario - PV 

Sandra Tadeu - DEM 
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Para informações sobre o projeto referente a este documento, visite o site www.camara.sp.gov.br.  
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